
 

 
 

EXMO. SR. PRESIDENTE                                                                     PDL 82/2018 

 

 

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo, de autoria do Nobre 
Vereador José Francisco Martinez, que “Dispõe sobre a concessão de Medalha de Mérito 
Cultural “Ademar Carlos Guerra” à Ilustríssima Atriz, Cantora, Compositora, Poetiza, 
Diretora, Produtora, Dramaturga, Ativista, Tradutora e Versionista “Sra. Alessandra 
Maestrini” e dá outras providências”.   

A proposição é da competência da Câmara e não depende da sanção 
do Sr. Prefeito, nos termos do art. 87, § 3º, inciso I, do Regimento Interno, in verbis: 

 
“Art. 87. A Câmara exerce a sua função legislativa através de Projetos de Lei, 
de Resolução, de Decreto Legislativo e Emenda à Lei Orgânica. 
(...) 
§ 3º Projeto de Decreto Legislativo é a proposição de caráter político 
administrativo cujas matérias não dependem de sanção do Prefeito, entre as 
quais se incluem: 
I – concessão de título de cidadão honorário ou qualquer outra honraria ou 
homenagem a pessoas que reconhecidamente tenham prestado 
relevantes serviços ao Município, ao Estado ou a Nação;” (g.n.) 
 

 

Ademais, a matéria está disciplinada no Decreto Legislativo nº 1352, 
de 4 de dezembro de 2014, que “Institui no âmbito do município de Sorocaba a MEDALHA 
DO MÉRITO CULTURAL “ADEMAR CARLOS GUERRA” e dá outras providências”, 
merecendo destaque o disposto nos seus arts. 1º, 2º e 3º, in verbis: 

 
“Art. 1º  Fica instituída no âmbito do município de Sorocaba a Medalha do 
Mérito Cultural “Ademar Carlos Guerra”, como distinção cultural a ser 
concedida aos artistas ou agentes culturais de todas as áreas e níveis culturais, 
nascidos ou radicados no município de Sorocaba, que tenham prestado 
relevantes serviços na área da cultura ou que tenham se destacado ou se 
sobressaído no cenário artístico por sua ação em qualquer área cultural. 
 
Parágrafo único. São áreas culturais: Artes Cênicas, incluindo teatro, dança, 
circo, ópera e congêneres; Audiovisial, incluindo cinema, vídeo, novas mídias 
e congêneres; Artes Visuais, incluindo artes plásticas, design artístico, design 
de moda, fotografia, artes gráficas, filatelia e congêneres; Música; Literatura, 
obras informativas, obras de referência, revistas; Preservação e Restauração 
do Patrimônio material inclusive o arquitetônico, o paisagístico e o arqueológico 
e do patrimônio imaterial, inclusive folclore, artesanato e gastronomia; 
Pesquisa e Documentação; centros culturais, bibliotecas, museus, arquivos e 
congêneres; Áreas culturais integradas”. 
 
“Art. 2º  Poderão também ser agraciados artistas ou agentes culturais nascidos 
ou radicados no município de Sorocaba, que tenham se destacado no cenário 
cultural ou se sobressaído por sua ação no teatro, na literatura, na música, no 
cinema, nas Belas Artes ou em outra ação em favor da cultura, dentro ou fora 



 

 
 

do município de Sorocaba, ocorridas antes da vigência deste Decreto 
Legislativo. 
 
Parágrafo único. O artista ou agente cultural agraciado com a Medalha do 
Mérito Cultural “Ademar Carlos Guerra”, não receberá uma segunda 
homenagem por repetir conquista”. 
 
“Art. 3º  A distinção cultural Medalha do Mérito Cultural “Ademar Carlos Guerra” 
será proposta pela Câmara Municipal, na quantidade de uma por Vereador 
e por ano, concedida individualmente à personalidade homenageada, e sua 
concessão dependerá da aprovação de Projeto de Decreto Legislativo por 
no mínimo 2/3 (dois terços) dos membros do Legislativo. (g.n.) 
 
§ 1º - O Projeto de Decreto Legislativo propondo a concessão da Medalha do 
Mérito Cultural “Ademar Carlos Guerra” deverá ser instruído por informações 
de atos e atitudes do artista ou do agente cultural que justifiquem plenamente 
a concessão da honraria. 
 
§ 2º - A Comissão Permanente de Cultura e Esportes deverá exarar 
parecer fundamentado sobre a atuação cultural do homenageado ou 
homenageada. (g.n.)” 
 

 
Da análise dos documentos anexados à proposição, verificamos que 

consta às fls. 03/06 justificativa acerca da concessão da honraria, conforme exigido pelo § 
1º do artigo 3º do Decreto Legislativo nº 1.352, de 4 de dezembro de 2014. 

 
Ademais, nos termos do Art. 3º do Decreto Legislativo acima 

transcrito, cada Vereador poderá apresentar apenas 1 (um) projeto de decreto legislativo 
por ano, referente à concessão da medalha em destaque; sendo este o primeiro PDL 
apresentado pelo Vereador autor no ano corrente. 

        
Dessa forma, nada a opor sob o aspecto legal da proposição, 

ressaltando-se que a Comissão Permanente de Cultura e Esportes deverá exarar 
parecer fundamentado sobre a atuação cultural do homenageado e a aprovação da matéria 
dependerá do voto favorável da 2/3 (dois terços) dos membros da Câmara, nos termos 
do disposto no §2º do art. 3º do Decreto Legislativo nº 1352, de 2014. 

 
É o parecer. 

Sorocaba, 24 de outubro de 2018. 

 
 
        Roberta dos Santos Veiga  

                                          Procuradora Legislativa 
 
 
De acordo: 
 
 
 
Marcia Pegorelli Antunes  
   Secretária Jurídica                                                           


